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fim da fome e da violên-
1.4 	cia tem ligação direta 

com a garantia de em- 
prego e de renda. Distri- 

buir sacolas de comida ou mar- 
mitas àqueles que passam fome 

X1 não é a melhor forma de com- 
bater o problema. Assim como C:!1 — apenas aumentar o número de 

"4 presídios também não diminui- 
f . ra a criminalidade. Infelizmen- 
ci te, desemprego, fome e violên- 
c, cia caminham juntos. No Brasil, 

com taxa de desemprego de 12% 
e perda do poder aquisitivo do 
trabalhador empregado de 16% g em 2004, esses problemas se 
agravam e exigem medidas ca- 
pazes de reverter essa realidade. 

cc Diante desse quadro, defen-
CO demos que o salário mínimo se- 

ja usado como instrumento de 
t--- combate à fome, à miséria e à 
%— pobreza. O Brasil tem milhões 

de pessoas vivendo do salário 
mínimo. Conforme dados divul- 
gados pelo IBGE na Síntese dos 
Indicadores Sociais 2003, o nú- 
mero de pessoas que ganham 
até um salário mínimo cresceu 
3% entre 2001 e 2002. Muitas fa- 
mílias dependem da remunera- 
ção que o pai, o avô ou outro 
membro da família recebem. Si- 
tuação bastante grave, princi- 
palmente se lembrarmos que o 
valor do nosso salário é um dos 
mais baixos do mundo. Estamos 
à frente, apenas, de Serra Leoa. 

O mínimo deve ser visto co-
mo componente essencial para 
a melhoria não só da renda, mas 
também da qualidade de vida 
dos brasileiros. Ao valorizar o 
salário mínimo estaremos au-
mentando o poder de consumo 
de milhões de pessoas e, conse-
qüentemente, dando novo âni-
mo à economia do país. Ao re-
ceber um salário melhor, as pes-
soas vão consumir mais, o que 
gera um volume maior na pro-
dução e mais postos de traba-
lho. Além de reativar a econo-
mia, estaremos contribuindo 
para a distribuição de renda e 
para o fortalecimento do mer-
cado interno. 

Não podemos deixar de levar 
adiante o debate sobre o valor 
do salário mínimo já que ele in-
terfere nas mais diversas esfe-
ras: salário-família, pisos regio-
nais, piso das categorias, planos 
e cargos de salários das empre-
sas, seguro-desemprego, entre 
outros. O mínimo é uma refe-
rência que alavanca as condi-
ções de vida do cidadão. 

O governo federal anunciou 
um reajuste em torno de 30% 
para os servidores públicos  

que possuem os menores salá-
rios. Justo, afinal esses servido-
res vêm enfrentando toda or-
dem de dificuldades. Seus ven-
cimentos estiveram pratica-
mente congelados por quase 
duas décadas, o que fez com 
que tivessem uma compressão 
de renda sem paralelo na histó-
ria. Conhecemos os percen-
tuais de reajuste dos servidores 
públicos federais, mas não o 
índice aplicado na correção do 
salário mínimo a partir do dia 
10 de maio. Com  a nova data-
base do mínimo, o reajuste 
obedecerá a um cálculo relati-
vo a um período de 13 meses. 
Entendemos que deva ser dado 
ao mínimo o mesmo reajuste 
dos servidores públicos, assim 
passaríamos dos atuais R$ 240 
para R$ 312. 

O debate em torno do míni-
mo é apaixonante. Consegui-
mos unir as centrais sindicais, 
associações e confederações em 
defesa de um mesmo ideal: que 
o valor do mínimo ultrapasse os 
US$ 100. É uma proposta unitá-
ria que defendemos há 16 anos. 

Segundo projeto de nossa 
autoria, o salário mínimo se- 

ria, anualmente, recomposto 
pelo índice inflacionário mais 
um reajuste real de R$ 0,20 a 
hora. Isso daria, consideran-
do-se a situação atual, úm 
acréscimo acima de R$ 44 ao 
mês, por ano. Seguindo essa 
lógica, em 2004, o mínimo atin-
giria R$ 312, mesmo valor que 
obteremos se tivermos reajus-
te igual ao dos servidores fede-
rais. Lutamos também para 
que o mesmo percentual de 
reajuste dado ao mínimo seja 
estendido aos 21 milhões de 
aposentados e pensionistas. 

Defendemos que salário mí-
nimo não seja fruto de medida 
provisória, mas de projeto de 
lei. Devemos lembrar que, em 
outras ocasiões, quando deci-
dido por projeto de lei, o valor 
do mínimo ficou bem acima do 
estipulado por MPs. Precisa-
mos garantir aos que depen-
dem do salário mínimo condi-
ções de manter suas despesas 
básicas de alimentação, educa-
ção e saúde. Com  isso estare-
mos enfrentando a crise da eco-
nomia e o desemprego que leva 
à queda da renda e que está di-
retamente associado ao cresci-
mento da criminalidade. 

O sindicato dos que depen-
dem do salário mínimo, cerca 
de cem milhões de brasileiros, 
é o Congresso Nacional, é o Se-
nado da República. Somos a 
voz do cidadão. Quem recebe 
salário mínimo não tem força 

)

para grandes manifestações. 


